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Leilão bate recordes de privatizações

A última rodada de concessões dos terminais, a 6ª, ocorreu em março deste ano. Na época, 22 aeroportos 

O 
mais recente leilão de 
concessão de aeroportos 
ocorreu em março deste 
ano, quando foram conce-

didos 22 deles de uma só vez, na 6ª 
rodada, um recorde em privatiza-
ções. O Ministério da Infraestrutu-
ra programou o leilão da 7ª rodada 
para o terceiro trimestre, quando 
estão previstas as concessões de 
mais 15 aeroportos.

A holding brasileira CCR, 
com forte atuação em rodovias, 
e a francesa Vinci Airports foram 
vencedoras. Os valores projeta-
dos para os contratos contem-
plam uma receita estimada de 
R$ 14,5 bilhões, durante os 30 
anos da concessão, sendo R$ 
7,4 bilhões para o Bloco Sul, R$ 
3,5 bilhões para o Bloco Cen-
tral e R$ 3,6 bilhões para o Blo-
co Norte. Carlos Henrique Jund, 
titular do escritório Jund Advo-
gados Associados, lembra que “o 
ágio médio das propostas dessa 
rodada foi de 3.822,61%”. 

A CCR absorveu 15 terminais 
e a Vinci Airports, outros sete na 
região Norte. A operação engloba 
também 11 terminais de cargas 
(cinco no Bloco Sul, dois no Blo-
co Norte e quatro no Bloco Cen-
tral). Pelo menos 35 mil bens pa-
trimoniais foram inventariados e 
transferidos aos concessionários 
privados na operação. 

Cristiane Gomes, CEO da CCR 
Aeroportos, destaca que o gru-
po atua em diferentes modais de 
transportes, e que tem experti-
se no setor aeroportuário, com 
atuação nacional e internacio-
nal desde 2012. “A conquista da 
6ª Rodada do leilão de aeroportos 
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foram absorvidos pela iniciativa privada, em uma receita estimada em R$ 14,5 bilhões ao longo dos 30 anos da vigência do contrato

FÁBIO ROGÉRIO CARVALHO, 
CEO DA ASSOCIAÇÃO 
NACIONAL DAS EMPRESAS 
ADMINISTRADORAS DE 
AEROPORTOS (ANEAA)

É inegável a melhora dos 
serviços com as privatizações 
dos aeroportos. Qual a sua 
avaliação sobre as novas 
concessões programadas?

O setor aeroportuário brasi-
leiro é, seguramente, o que pas-
sou pela maior transformação 
nos últimos 10 anos, a partir do 
processo das concessões à ini-
ciativa privada. A gestão privada 
mostrou-se absolutamente efi-
caz em responder às demandas 
que lhe foram apresentadas às 
épocas dos grandes eventos, e 
trouxe os aeroportos brasileiros 
para um nível de qualidade ele-
vado, inclusive nos padrões in-
ternacionais. A pandemia trouxe 
lições à regulação e, atualmente, 
os novos contratos de concessão 
de rodovias já possuem mecanis-
mos para o compartilhamento 
de riscos de demanda. É juridi-
camente possível que os futuros 
contratos ou atuais, a partir de 
um processo dialogado e con-
junto, possam convergir para um 
modelo que mitigue esse risco.

Mas é possível quantificar os 
investimentos realizados e 
programados pelas empresas 
privadas? Quanto?

Os investimentos nos aero-
portos são definidos pelo con-
trato de concessão e fiscaliza-
dos pela Anac (Agência Nacio-
nal de Aviação Civil). Nos últi-
mos 10 anos, as concessionárias 
investiram mais de R$ 12 bilhões 
para ampliar a qualidade dos ae-
roportos e, consequentemente, 
promover melhorias no atendi-
mento aos usuários do transpor-
te aéreo no Brasil. Os novos lei-
lões estimam ainda a contrata-
ção de mais de R$ 11 bilhões pa-
ra os próximos anos, garantin-
do que o Brasil tenha segurança 
e disponibilidade de aeroportos 
capazes de atender a evolução 
esperada para o setor.

Como houve três devoluções de 
aeroportos, o senhor avalia que 
isso pode ser uma tendência ou 
foram pontos fora da curva? 
Quais os problemas, na sua 
avaliação?

A devolução é um mecanis-
mo previsto em lei para permitir 
uma saída amigável de encerra-
mento do contrato. O seu fun-
cionamento depende de boa-fé 
e interesse mútuo na resolução 
de problemas que tornaram o 
contrato insustentável. Essa di-
nâmica precisa ser compreendi-
da por todos os responsáveis pe-
lo processo, desde a formulação 
do pleito e, de modo especial, na 
avaliação isenta dos investimen-
tos não amortizados. Em suma, é 
um processo de resolução de um 
problema e assim deve ser enten-
dido e priorizado. 

O setor aéreo foi um dos mais 
afetados com a pandemia. 
É possível vislumbrar uma 
retomada?

O setor aéreo foi e é o mais im-
pactado pelos efeitos da pande-
mia. A manutenção dos contra-
tos de sua sustentabilidade fi-
nanceira não é uma questão me-
ramente econômico-financeira, 
é mais do que isso: uma questão 
de permanência e aproveitamen-
to dos investimentos realizados, 
que possam garantir a capaci-
dade de manter a oferta dos ser-
viços no nível de excelência que 
hoje experimentamos. É de se 
reconhecer a importância e ve-
locidade de reação do governo 
e da Anac na atuação preliminar 
para mitigação dos efeitos eco-
nômicos, no entanto, é preciso 
evoluir com coragem e em ou-
tras matérias que impactam o 
caixa das companhias e precisam 
e merecem ser enfrentados co-
mo o reequilíbrio de longo pra-
zo, a reprogramação de obriga-
ções, entre outros que precisam 
ser tratados e resolvidos com o 
poder público.

Investimentos em infraestrutura deixam a desejar
Apesar de a maioria dos 

montantes dedicados ao setor 
da infraestrutura ser realizado 
pela iniciativa privada, o vo-
lume ainda está muito aquém 
do necessário para preservar 
os ativos existentes, de acor-
do com dados da Inter.B. O le-
vantamento da consultoria es-
pecializada no setor de infraes-
tutura estima que a moder-
nização nacional demandará, 
pelo menos, um gasto anual 
de 3,64% do Produto Interno 
Bruto (PIB) durante duas déca-
das. Mas, neste ano, os inves-
timentos não devem passar de 
1,71% do PIB, menos do que os 
1,73% realizados no ano pas-
sado e menos da metade dos 
3,64% necessários para manter 
a estrutura atual. Desse total, 
1,14% do PIB serão provenien-
tes do setor privado e 0,57%, do 
setor público. 

No caso dos investimentos 
em aeroportos, a queda deve-
rá ser maior ainda. Dos R$ 151 
bilhões de investimentos pre-
vistos em infraestrutura neste 
ano pela Inter.B, somente 1%, o 
equivalente a R$ 1 bilhão, deve 
ser investido em aeroportos. Es-
se montante equivale a menos 
da metade dos R$ 2,7 bilhões 
aplicados em 2019 pelos seto-
res público e privado.

De acordo com Claudio 
Frischtak, sócio fundador da 
Inter.B, o principal problema 
dos primeiros leiões de privati-
zação durante o governo Dilma 
foi a modelagem, que acabou 
provocando as devoluções de 
três aeroportos — Galeão (RJ), 
Viracopos (SP) e São Gonça-
lo do Amarante (RN). “A expe-
riência foi muito ruim, porque 
fizeram um modelo colocando 
a Infraero como sócia minori-
tária de todos os consórcios, o 
que afastava empresas de ca-
pital aberto”, explica. Contu-
do, ele destaca que a nova mo-
delagem acabou atraindo mais 
investidores e, no geral, o pro-
cesso de privatização tem um 
saldo positivo. 

Os dados da Inter.B indicam 
que os 3,64% seriam o míni-
mo necessário para ensejar um 
processo de modernização ao 
longo das próximas duas déca-
das, supondo um potencial de 
crescimento real na média de 
1% para os próximos 20 anos. 
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do governo federal é parte inte-
grante do planejamento estraté-
gico do grupo e trouxe uma opor-
tunidade única de transforma-
ção, que nos posiciona como a 
maior operadora em número de 
aeroportos do Brasil”, conta. 

Segundo ela, foi a primeira 
vez no mundo que tantos ae-
roportos foram assumidos de 
maneira simultânea por um no-
vo operador. “Tivemos sucesso 
neste desafio, principalmente 
pelas ações voltadas para o pla-
nejamento e a gestão precisa de 
cada etapa. Isso foi fundamental 
para garantir operações seguras 
e com qualidade.”

Mudanças ainda lentas

Usuários e trabalhadores 
do sistema aéreo reconhecem 
a melhora de alguns aeropor-
tos, mas destacam que o pro-
cesso de mudanças é gradual 
naqueles que foram concedi-
dos há menos tempo. “Todas 
as concessões, tanto no Sudes-
te quanto no Nordeste, que es-
tão em processo transferência, 
passam por mudanças, mas de 
forma lenta. Um exemplo é Re-
cife, que ainda tem uma estru-
tura fraca para a enorme de-
manda de voo”, destaca o co-
missário de voo da companhia 

aérea Azul Lucas Messa. “Para 
o consumidor houve, sim, me-
lhorias, tanto de infraestrutu-
ra, de forma geral, quanto de 
fluxo de informação. Porém o 
custo ficou mais alto, pois as 
concessionárias estão tentando 
recuperar seus investimentos. 
Os aluguéis ficam mais altos, o 
valor da alimentação encarece, 
então você vê um café e um pão 
de queijo a R$ 15”, acrescenta.

Paulo Britto, diretor de TV da 
capital paulista, conta que é um 
passageiro recorrente do trans-
porte aéreo, mas dificilmente 
consegue identificar a diferen-
ça entre os terminais público e 

privado. “O serviço de Congo-
nhas é ruim, porque o eixo Rio
-SP-BH tem muita demanda. Se 
você não fizer o check-in on-line, 
você demora para embarcar e é 
um caos. Na área dos embarques 
remotos, por exemplo, os fun-
cionários gritam para os voos, 
os painéis são confusos. Mas é o 
retrato de todo aeroporto públi-
co?”, questiona. “Estive em Reci-
fe recentemente, e me incomo-
dou a distância que eu tive que 
andar, desde a saída do finger 
até chegar ao desembarque. Nos 
EUA, quando você pega a mala, 
você já está na saída do aeropor-
to”, complementa.

Se essa taxa fosse maior — de, 
ao menos, 2% — as necessi-
dades de investimento chega-
riam a 4,2% do PIB. Segundo 
Frischtak, diante de tantas in-
certezas na economia, é prová-
vel que o total de investimen-
tos neste ano, de 1,71%, fique 
abaixo das estimativas previs-
tas pela consultoria. “Estamos 
vivendo um grau de incerteza 
macroeconômica, e a questão 
fiscal, hoje, representa uma das 
grandes fragilidades do país. 

Entramos na pandemia muito 
frágeis e vamos sair ainda mais 
debilitados. Essa incerteza fis-
cal e a falta de um plano crí-
vel que garanta a solvência do 
país, assim como a inseguran-
ça em relação às eleições, afas-
ta o investidor”, afirma. 

Pelas estimativas do espe-
cialista, cerca de R$ 200 bilhões 
de investimentos privados po-
deriam ser realizados em in-
fraestrutura no país se houvesse 
maior confiança do investidor, 

mas ela diminuiu devido aos 
retrocessos, principalmente, 
na área ambiental. “Existe uma 
brecha enorme e esse é o vo-
lume que deveríamos investir, 
mas não estamos investindo, 
para começo de conversa. E, 
para mudar esse quadro, o go-
verno precisará parar de dar ti-
ro no pé”, alerta Frischtak, ci-
tando os desmatamentos recor-
des da Amazônia e as recentes 
polêmicas em relação às ques-
tões indígenas. “Parece que as 

autoridades não estão enten-
dendo o que está acontecendo 
no mundo”, destaca.

Conforme o levantamento 
da Inter.B, na última década, 
a participação do setor públi-
co no estoque de investimen-
tos em infraestrutura passaram 
de 57,3%, em 2010, para o piso 
histórico de 30,9%, em 2020. No 
ano passado, houve crescimen-
to desse percentual, para 34,1%, 
mas o dado deve recuar para 
33,6%, neste ano. (RH)

 Aeroporto Afonso Pena, em Curitiba, um dos 15 terminais absorvidos pela CCR. A administração foi assumida integralmente pela holding no fim de março
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